
De norte a sul do país, obras de proteção costeira 

procuram frear o avanço do mar e a erosão  

nas praias, normalmente com pouco sucesso
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Na região Sudeste, a agitação e elevação do mar, 
conhecida como ressaca, normalmente acompa-
nhada por ventos fortes e chuvas, tem se tornado 
mais frequente. A geóloga Célia de Gouveia Sou-
za, do Instituto de Pesquisas Ambientais (IPA), 
registrou 279 eventos climáticos severos de 1928 
a 2021 no litoral paulista. O número de ressacas, 
com ondas de mais de 2,5 m de altura, aumentou 
19% de 1928 a 1999. Nas duas décadas seguintes, 
a subida foi de 80%.

RESULTADOS ABAIXO DO DESEJADO
Em geral por falta de estudos consistentes sobre 
seus prováveis efeitos, as obras de proteção cos-
teira não costumam funcionar como desejado 
para deter a força do mar – e muitas vezes pre-
cisam ser remediadas. A prefeitura de Fortaleza, 
por exemplo, teve de aumentar a área da praia 
de Iracema em 40 m em 2019 depois de ter am-
pliado a praia em 80 m em 2000. 

“Obras malsucedidas, comuns de norte a sul 
do Brasil, são o resultado de disfunção da gestão 
pública, que não segue a lei ou adota uma diretriz 
errada do plano diretor municipal”, comenta a 
bióloga Marinez Scherer, da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC). “As obras costeiras 
são planejadas pelos governos municipais ou es-
taduais e autorizadas geralmente com estudo de 
impacto simplificado, que não considera o que 
pode acontecer com as praias vizinhas.”

Como coordenadora-geral de Gerenciamen-
to Costeiro e Planejamento Espacial Marinho 
do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima (MMA), Scherer trabalha para reativar 
os mecanismos de gestão do litoral engavetados 
na gestão anterior, incluindo novas versões do 
plano de ação federal (o mais recente é de 2017 
a 2019) e do plano nacional de gerenciamento 
costeiro (de 1997). 

“As praias são territórios de tensão”, sintetiza 
de Paula. É comum os moradores da faixa litorâ-
nea construírem seus próprios muros à beira-mar 
e ocupar dunas. Ao mesmo tempo, pressionam 
as prefeituras para que as obras de contenção 
saiam logo e façam com que a água do mar pare 
de entrar em seus terrenos.

Em 2010, várias casas em frente a uma praia 
de Florianópolis caíram com uma forte ressaca. 
Pressionada pelos moradores, a prefeitura fez 

Q
uase todo dia, o geógrafo Davis de 
Paula, da Universidade Estadual 
do Ceará (Uece), caminha pela orla 
de Fortaleza, capital do estado, e da 
cidade vizinha de Caucaia. Exami-
nando as praias, ele concluiu que 
os 16 espigões de Fortaleza – estru-
turas alongadas feitas de blocos de 
rocha com dezenas ou centenas de 

metros que avançam sobre o mar, construídas a 
partir da década de 1960 para deter o avanço da 
água – causaram intensa erosão nas praias do 
município vizinho.

Em uma das praias, com 680 metros (m) de 
extensão, a linha de costa, que marca o limite 
com o mar, retrocedeu 31 m, a uma taxa média 
anual de 1,8 m por ano, de 2004 a 2021. Mais re-
centemente, de maio de 2021 a janeiro de 2022, o 
fenômeno intensificou-se e o recuo foi de 2,9 m. 
Do trecho avaliado, quase 90% estavam em pro-
cesso contínuo de erosão, como detalhado em 
estudo de que de Paula participou, publicado 
em 2023 na revista científica Earth Surface Pro-
cesses and Landforms.

A prefeitura de Caucaia ergueu muros de con-
tenção nos locais que perdiam areia continuamen-
te. Não deu certo. Rígidas, essas barreiras ampliam 
a força das ondas, alteram o funcionamento das 
correntes marinhas e podem provocar o desapa-
recimento de praias, até mesmo a quilômetros de 
onde são construídas (ver infográfico na página 63).

Agora, a administração da cidade anunciou 
um plano de construção de 11 espigões em três 
praias turísticas, a um custo de R$ 44 milhões. 
“Além de espigões, precisamos de diretrizes pa-
ra o ordenamento territorial que estabeleçam as 
áreas que podem ou não ser ocupadas por casas 
e avenidas”, comenta de Paula. 

Construídos há décadas ao longo da costa bra-
sileira, espigões, muros de contenção, quebra-
-mares e outros tipos de obras que procuram 
proteger as casas e avenidas contra o avanço do 
mar, com seus benefícios e limitações, tendem a 
se tornar mais necessários nos próximos anos. 
A erosão marinha, que já mudou 60% do litoral 
brasileiro (ver Pesquisa FAPESP nos 92 e 274), 
deve se agravar, porque as mudanças climáticas 
tendem a tornar as tempestades mais fortes e as 
ondas mais altas.

Praia de Iracema,  
em Fortaleza:  
mesmo com espigão, 
a areia teve  
de ser reposta
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barreiras com rochas. A água parou de chegar nas 
casas, mas a areia da praia encolheu e o mar agora 
bate diretamente nas rochas. “Era uma erosão epi-
sódica. Não precisava fazer nada. A areia voltaria 
naturalmente”, comenta o oceanógrafo Pedro de 
Souza Pereira, da UFSC. Por essa razão, especialis-
tas consideram importante diferenciar a erosão epi-
sódica, como essa, provocada por eventos isolados, 
que poderia se resolver por si só, da crônica, com 
a perda contínua de areia, que exige mais atenção. 

A cientista ambiental Mirella Costa, da Univer-
sidade Federal de Pernambuco (UFPE), conta que 
antigas fazendas de coco ao sul e norte do estado 
foram transformadas em loteamentos, a partir 
dos anos 1980, e as casas invadiram as áreas de 
vegetação da praia além de cada lote. “Quem ti-
nha terrenos de 30 m por 30 m construía em 30 
m por 60 m, fazendo piscina onde antes estavam 
as dunas, que funcionam como estoques de areia 
que as praias usam ao se recompor”, diz. “Se todos 
tivessem respeitado os limites, as obras de prote-
ção hoje não seriam tão necessárias.” 

AVALIANDO A EROSÃO 
“Antes de proteger as casas e as estruturas urba-
nas, temos de proteger a praia, que por si só é uma 
barreira do continente contra as ondas e o mar”, 
enfatiza Souza. No litoral paulista, cerca de 65% 
das praias estão em risco muito alto e alto de ero-
são; as praias mais críticas estão nos municípios 
de Ilha Comprida e Iguape no litoral Sul, Peruíbe, 
Itanhaém, Mongaguá, Santos, São Vicente e Gua-
rujá na Baixada Santista, e Caraguatatuba, Ilhabela 
e Ubatuba, no litoral Norte. A versão 2022-2023 
do Mapa de risco à erosão costeira de São Paulo 
pode ser encontrada na plataforma Sistema de 
Aviso de Ressacas e Inundações Costeiras para o 
Litoral do Estado de São Paulo (Saric). 

A costa de Santa Catarina também está bas-
tante transformada. As praias encolheram em 25 
dos 29 municípios litorâneos, de acordo com um 
levantamento do oceanógrafo Pedro Pereira e da 
geógrafa Mariana Koerich, ambos da UFSC, com 

apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa e Ino-
vação de Santa Catarina (Fapesc). Publicado em 
2023 na revista Ocean and Coastal Management, 
esse estudo atribui as mudanças à urbanização e 
a 607 obras costeiras, sobretudo enrocamentos.

Scherer, do MMA, conta que em algumas par-
tes do litoral da Austrália as prefeituras usam a 
taxa de erosão costeira para definir o limite de 
ocupação da praia – as mais vulneráveis à erosão 
têm restrições maiores que as menos vulnerá-
veis. No Brasil, essa metodologia não é adotada, 
mas pelo menos um estudo de pesquisadores da 
UFPE, publicado em janeiro de 2023 na Revis-
ta Brasileira de Geomorfologia, propõe a adoção 
da mesma política na costa sul de Pernambuco.

Depois de examinar a perda ou acúmulo de se-
dimentos no litoral sul de Pernambuco de 2003 
a 2020, o grupo ponderou que “o estudo de ta-
xas erosivas anuais e o de padrão de ocupação 
aplicado à legislação vigente são ótimos instru-
mentos para subsidiar decisões do Poder Público, 
sobretudo no que diz respeito a uma boa gestão 
da zona costeira”. 

U
ma saída para conter a erosão é re-
cuperar ou preservar a chamada 
faixa de amortecimento, formada 
pelas dunas frontais, com vegetação 
rasteira e arbustiva. “Praias urbanas 
deveriam ter pelo menos 50 m de fai-
xa de amortecimento, o que ajudaria 
muito a conter o impacto das ondas e 
marés”, comenta Souza. Segundo ela, 

vários municípios do litoral paulista conseguiram  
deter o avanço do mar recuperando as dunas.

Obras executadas com a participação de espe-
cialistas de centros de pesquisa parecem ter mais 
chance de dar certo. Em 2010, Costa, da UFPE, 
participou do projeto Monitoramento Ambien-
tal Integrado (MAI), coordenado pelo governo 
federal, com o propósito de identificar e resol-
ver os problemas causados pela erosão costeira 
em Recife, Olinda, Jaboatão dos Guararapes e 

Em Maceió (abaixo,  
à esq.), barreiras  
de pedra para conter  
o avanço do mar, detido 
no Guarujá (abaixo)  
com dunas preservadas
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Paulista. Uma das medidas implementadas foi a 
fragmentação de um quebra-mar, antes contínuo, 
construído havia anos em Candeias, um bairro de 
Jaboatão. A construção original barrava o fluxo de 
areia para o norte do município e para a capital 
pernambucana. “Com a fragmentação, a movi-
mentação dos sedimentos melhorou”, observa.

Em fevereiro de 2018, Souza bateu à porta do 
então secretário de Ambiente do Guarujá, Sid-
nei Aranha, e pediu: “Parem de tirar as areias 
das dunas. Se continuarem, a praia vai sumir”. 
Mesmo proibida, a extração de areia prosseguia.

O secretário apoiou a ideia de recuperar a praia 
da Enseada, mas alertou que não seria fácil. Um 
dos problemas era a falta de diálogo e a diver-
gência de objetivos entre os órgãos da prefeitura. 
Meses depois, quando ele avisou Souza de que 
outro secretário tinha mandado um trator para 
tirar areia da praia, ela ameaçou: “Se tirarem areia 
de lá, vou entrar com ação no Ministério Público, 
porque duna é área de preservação permanente”. 
Deu certo, o trator recuou.

Quando Aranha perguntou o que fazer para 
recuperar as dunas, ela disse para não fazer nada, 
porque as areias se acumulariam e as dunas se 
recuperariam sozinhas. “Em menos de um ano, 
as dunas retomaram naturalmente seu espaço 
original, a vegetação de restinga se espalhou e 
voltou a fauna nativa, como o quero-quero e a 

coruja-buraqueira”, relata a geóloga. Com a fai-
xa de amortecimento refeita, a praia da Enseada 
resistiu às ressacas e marés altas que atingiram o 
litoral paulista entre fevereiro e agosto de 2020.

Em 2002, em Sydney, na Austrália, onde estu-
dava na época, Scherer conversava sobre a ocu-
pação da zona costeira do Brasil com o geólogo 
David Chapman, da Universidade de Sydney. A 
certa altura, o australiano perguntou: “Sabe quan-
do pararam de edificar sobre as dunas na Austrá-
lia? Quando os moradores das cidades costeiras 
começaram a processar os gestores públicos que 
deixaram construir nesses lugares”. 

Scherer defende uma posição semelhante no 
Brasil: a responsabilização de gestores públicos 
que subestimam os riscos de erosão marinha. Às 
vezes, isso acontece. Em julho de 2020, a prefeitu-
ra de Ipojuca, 50 quilômetros ao sul de Recife, foi 
multada por um órgão estadual por ter autorizado 
uma obra irregular em uma praia. Em 2021 e 2022, 
um hotel do município, cumprindo uma ordem 
judicial, teve de desocupar uma área que havia 
tomado de uma praia. “A solução para reduzir os 
impactos sobre as zonas costeiras é remover ou 
ao menos conter o avanço de casas e outras cons-
truções irregulares do litoral”, conclui Costa. n
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OBRAS PARA 
FREAR AS ONDAS
Estruturas feitas de 
rochas e concreto 
tendem a ter grande 
impacto sobre o  
trecho do litoral onde  
são implantadas

ESPIGÃO
Estruturas alongadas 

feitas de blocos de 

rochas. Alteram o fluxo 

de sedimentos ao longo 

da praia. Podem reter 

lixo e atrair roedores

MOLHES E  
GUIAS-CORRENTES
Feitos de blocos de 

rocha alongados, 

servem para conduzir 

as águas na foz de rios 

SANDBAGS
Sacos plásticos 

preenchidos com  

areia, alinhados na 

parte seca da praia. 

Duram pouco e exigem 

manutenção constante

BAGWALLS  
(OU BOLSACRETO)
Sacos preenchidos 

com concreto, 

rearranjados em 

forma de escada

QUEBRA-MAR
Estrutura alongada, 

feita com rochas, blocos 

de concreto ou sacos 

preenchidos com areia 

ou concreto

ENROCAMENTOS
Feitos de blocos de rocha 

empilhados. Facilitam  

a proliferação de pragas

GABIÕES
Blocos de rochas 

aprisionadas por 

malhas de arame

ALIMENTAÇÃO 
ARTIFICIAL 
(ENGORDAMENTO)  
DE PRAIAS E DUNAS
Deposição de grande 

volume de areia na 

praia, para compensar 

as perdas causadas 

pela erosão crônica

Uma versão mais extensa da reportagem, os projetos e as referências 
dos artigos científicos estão disponíveis on-line.


